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LEI MUNICIPAL N° 741 DE 04 DE JULHO DE 2018

Dispöe sobre as diretrizes para a 
elaboragäo e execugäo da Lei 
Orgamentaria do exercfcio financeiro 
de 2019 e da outras providencias.

0  PREFEITO MUNICIPAL DE RIO REAL, DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuigöes legais, faz saber que a Cämara Municipal de Vereadores 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Capltulo I
DAS DISPOSigÖES PRELIMINARES

Art. 1° Ficam estabelecidas as diretrizes orgamentarias do Municfpio de Rio Real 
para o exercfcio de 2019, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da 
Constituigäo Federal e em consonäncia com a Lei Complementar n° 101, de 04 
de maio de 2000 -  Lei de Responsabilidade Fiscal -  LRF, compreendendo:

1 - as prioridades e rnetas da Administragäo Publica Municipal;

II - a estrutura e organizagäo dos orgamentos;

III - as diretrizes para a elaboragäo e a execugäo dos orgamentos e suas 
alteragöes;

IV - as disposigöes das alteragöes na legislagäo tributäria;

V - as disposigöes relativas äs despesas com pessoal e encargos sociais;

VI - as disposigöes sobre a dfvida publica municipal;

VII - as disposigöes gerais.

Capltulo II
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 2° A programagäo das agöes e rnetas administrativas prioritärias para o 
exercfcio financeiro de 2019, constaräo em anexo especffico da respectiva Lei 
Orgamentaria, em consonäncia com as diretrizes estrategicas estabelecidas no 
Plano Plurianual 2018-2021.

Parägrafo Ünico. Na elaboragäo e durante a execugäo do orgamento do 
exercfcio financeiro de 2019, o Poder Executivo Municipal, poderä alterar as 
rnetas definidas no anexo de que trata o caput, aumentando e ou diminuindo, 
incluindo e ou excluindo suas agöes e seus quantitatives a firn de compatibilizai/
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a despesa orgada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilfbrio das 
contas püblicas e o atendimento äs necessidades da sociedade.

Art. 3° No estabelecimento das agöes que seräo contempladas na Lei 
Orgamentäria do exercfcio financeiro de 2019 a Administragäo Municipal 
observarä as seguintes diretrizes gerais:

I - valorizagäo do setor püblico como gestor de bens e servigos essenciais; 

li - austeridade na utilizagäo dos recursos püblicos;

III - fortalecimento da capacidade de investimento do Municipio, em particular 
para as äreas sociais bäsicas, infraestrutura, desenvolvimento econömico, meio 
ambiente e regularizagäo fundiäria;

IV - empreender iniciativas e agöes sociais, econömicas, educacionais e 
culturais;

V - priorizagäo para os projetos de educagäo, protegäo para crianga e 
adolescente, saüde e saneamento bäsico;

VI - preservagäo do interesse püblico e defesa de seu patrimönio, inclusive 
ambiental;

VII - obtengäo de niveis satisfatörios de arrecadagäo tributäria municipal, atraves 
da cobranga dos tributos que sejam de sua competencia tributäria, bem como o 
estabelecimento de sistemas adequados de fiscalizagäo, arrecadagäo, controle 
e cobranga desses tributos e da Divida Ativa;

VIII - modemizagäo e ampliagäo da infraestrutura, identificagäo da capacidade 
produtiva do municipio, com o objetivo de promover o desenvolvimento 
econömico, utilizando parcerias com outras esferas de govemo, bem como a 
iniciativa privada.

Art. 4° As prioridades e metas de que trata este Capftulo teräo precedencia na 
alocagao de recursos nos orgamentos para o exercfcio financeiro de 2019, näo 
se constituindo, todavia, em limites ä programagäo das despesas.

Capftulo III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAQÄO DOS ORQAMENTOS 

Art. 5° Para efeito desta Lei entende-se por:

I - fungäo, o maior nivel de agregagäo das diversas äreas da despesa que 
c o m p e t e m  a o  s e t o r  p ü b l i c o ;

II - subfungäo, a partigäo da fungäo, visando a agregar determinado subconjunto 
de despesa do setor p ü b lico ;/
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III - programa, o instrumenta de organizagäo da agäo governamental, visando ä 
concretizagäo dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;

IV - atividade, o instrumenta de programagäo para alcangar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operagöes que se realizam de modo 
continuo e permanente, das quais resulta um produto necessärio ä manutengäo 
da agäo de governo;

V  - projeto, o instrumenta de programagäo para alcangar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operagöes, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansäo ou aperfeigoamento da agäo 
de govemo;

VI - operagäo especial, as despesas que näo contribuem para a manutengäo das 
agöes de governo, das quais näo resulta um produto, e näo geram 
contraprestagäo direta sobre a forma de bens e servigos;

VII - categoria de programagäo, a identificagäo da despesa compreendendo sua 
classificagäo em termos de fungöes, subfungöes, programas, projetos, 
atividades e operagöes especiais;

VIII - örgäo, secretaria ou entidade desse mesmo grau, integrante da estrutura 
Organizacional Administrative do Municipio, aos quais estäo vinculadas as 
respectivas Unidades Orgamentarias;

IX - transposigäo, o deslocamento de uma categoria de programagäo de um 
örgäo para outro, pelo total ou saldo;

X - remanejamento, a mudanga de dotagöes de uma categoria de programagäo 
para outra no mesmo örgäo;

XI - transferencia, o deslocamento de recursos da reserva de contingencia para 
a categoria de programagäo, de uma fungäo de govemo para outra, ou de um 
örgäo para outro para atender passivos contingentes;

XII - reserva de contingencia, a dotagäo global sem destinagäo especifica a 
örgäo, unidade Orgamentäria, programa, categoria de programagäo ou grupo de 
despesa, que serä utilizada como fonte para atendimento de passivos 
contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, inclusive abertura de 
creditos adicionais;

XIII - passivos contingentes, questöes pendentes de decisäo judicial que podem 
determinar um aumento da dfvida publica, se julgadas procedentes ocasionarä 
impacto sobre a politica fiscal, a exemplo de agöes trabalhistas e tributarias; 
fiangas e avais concedidos por emprestimos; garantias concedidas em 
operagöes de credito, e outros riscos fiscais imprevistosö S y /
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XIV - creditos adicionais, as autorizagöes de despesas näo computadas ou 
insuficientemente dotadas que modifiquem o valor original da Lei de Orgamento;

XV - credito adicional suplementar, as autorizagöes de despesas destinadas a 
reforgar projetos ou atividades existentes na Lei Orgamentäria, que modifiquem 
o valor global dos mesmos;

XVI - credito adicional especial, as autorizagöes de despesas, mediante Lei 
especifica, destinadas ä criagäo de novos projetos ou atividades näo 
contemplados na Lei Orgamentäria;

XVII - credito adicional extraordinärio, as autorizagöes de despesas, mediante 
decreto do Poder Executivo e posterior comunicagäo ao Legislative, destinadas 
a atender necessidades imprevisfveis e urgentes em caso de guerra, comogäo 
interna ou calamidade publica;

XVIII - unidade orgamentäria consiste em cada um dos Örgäos, Secretarias, 
Entidades, Unidades ou Fundos da Administragäo Püblica Municipal, direta ou 
indireta, para quäl a Lei Orgamentäria consigna dotagöes Orgamentärias 
espedficas;

XIX - unidade gestora, Unidade Orgamentäria ou Administrative investida de 
competencia e poder de gerir recursos orgamentärios e financeiros, pröprios ou 
decorrentes de descentralizagäo;

XX - Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD), instrumenta que detalha, 
operacionalmente, os projetos e atividades constantes da Lei Orgamentäria 
Anual, especificando a Categoria Econömica, o Grupo de Despesa, Modalidade 
de Aplicagäo, o Elemento de Despesa e Fonte de Recursos, constituindo-se em 
instrumenta de execugäo orgamentäria, gerencia e controle;

XXI - alteragäo do Detalhamento da Despesa, a inclusäo ou reforgo de dotagöes 
de elementos, dentro do mesmo projeto, atividade, categoria econömica, grupo 
de despesa, modalidade de aplicagäo e fonte de recursos, sem alterar o valor 
global do projeto ou atividade;

XXII - descentralizagäo de creditos orgamentärios, a transferencia de creditos 
constantes dos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social, no ämbito do mesmo 
örgäo ou entidade, entre estes ou para outros örgäos, unidades, fundos, 
fundagöes e autarquias para execugäo de agöes orgamentärias integrantes dos 
Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social do Municipio, mediante delegagäo de 
atribuigäo e competencia, no ämbito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, 
e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Gämara de Vereadores, para a 
realizagao de agöes constantes do programa de trabalho do örgäo/unidade de 
orig
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Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, em ato proprio, pelo 
Presidente da Cämara de Vereadores, ou de dirigente com expressa delegagäo, 
que operacionaliza a descentralizagäo de credito;

XXIV - descentralizagäo interna e a cessäo de credito de uma unidade 
orgamentäria para outra unidade orgamentäria ou gestora, integrante de um 
mesmo örgäo, secretaria ou örgäo diretamente subordinado o Prefeito ou ao 
Presidente da Cämara, ou de uma mesma entidade, autarquia ou fundagäo ou 
empresa estatal dependente;

XXV - descentralizagäo externa e a cessäo de credito orgamentärio entre 
unidades orgamentärias ou entre estas e unidades gestoras, integrantes de 
diferentes örgäos ou entidades;

XVI - concedente, o örgäo ou a entidade da administragäo publica direta ou 
indireta responsävel pela transferencia de recursos financeiros;

XVII - convenente, o örgäo ou a entidade de administragäo publica direta ou 
indireta com os quais a administragäo publica municipal pactue a transferencia 
de recursos financeiros;

XVIII - execugäo fisica, a realizagäo da obra, o fomecimento do material ou bem 
ou a prestagäo do servigo;

Art. 6° A Lei Orgamentäria discriminarä a despesa dos Orgamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, por örgäo, unidade orgamentäria, fungöes e subfungöes de 
govemo, programas, projetos e atividades, com suas respectivas dotagöes por 
categorias econömicas, grupo de natureza de despesa (GND) e modalidade de 
aplicagäo.

Art. 7° Na execugäo orgamentäria a classificagäo da despesa, segundo sua 
natureza, observarä a estrutura constante da Portaria Interministerial n° 163, de 
04 de maio de 2001, dos Ministerios da Fazenda e do Planejamento, Orgamento 
e Gestäo, com suas alteragöes posteriores, compondo-se de categoria 
econömica, grupo de despesa, modalidade de aplicagäo, elemento de despesa 
e fonte de recursos.

§ 1° As categorias econömicas säo: Despesas Correntes e Despesas de Capital, 
identificadas respectivamente pelos cödigos 3 e 4.

§ 2° Os grupos de natureza de despesa (GND) constituem agregagäo de 
elementos de despesa com iguais caracteristicas quanto ao objeto de gasto, 
conforme discriminados a seguir:

I - Pessoal e Encargös Sociais - 1 ;

II - Juros e Encargös da Divida -  2;
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III - Outras Despesas Correntes -  3;

IV - Investimentos -  4;

V  - Inversöes Financeiras -  5;

VI - Amortizagäo da Divida -  6.

§ 3° A Reserva de Contingäncia, prevista nesta Lei, serä identificada pelo digito 
“9”, no que se refere ao grupo de natureza da despesa.

§ 4° A modalidade de aplicagäo constitui-se em informagäo gerencial com a 
finalidade de indicar se os recursos orgamentärios seräo aplicados diretamente 
pela Administragäo Publica Municipal ou, mediante transferencia, por instituigöes 
privadas sem Uns lucrativos ou por outras esferas de governo, seus örgäos, 
fundos e entidades.

§ 5° A especificagäo da modalidade de que trata o parägrafo anterior observarä 
as disposigöes estabelecidas na Portaria Interministerial n° 163/2001 e suas 
alteragöes.

§ 6° As modalidades de aplicagäo, aprovadas na Lei Orgamentäria e em seus 
creditos adicionais, poderäo ser modificadas, justificadamente, para atender as 
necessidades de execugäo, desde que verificada a inviabilidade tecnica, 
operacional ou econömica da execugäo da despesa na modalidade prevista 
inicialmente.

§ 7° O elemento de despesa tem por finalidade identificar o objeto do gasto, 
mediante o desdobramento da despesa com pessoal, material, servigos, obras 
e outros meios utilizados pela Administragäo Publica para consecugäo dos seus 
fins.

§ 8° Para os fins de registro, avaliagäo e controle da execugäo orgamentäria e 
financeira da despesa publica, inclusive apuragäo de custos, e facultado o 
desdobramento suplementar dos elementos de despesa.

§ 9° As fontes de recursos de que trata o caput, seräo apresentadas em 
conformidade com os normativos da Secretaria do Tesouro Nacional e 
Resolugäo TCM-BA n° 1.268/08, e alteragöes, a seguir discriminadas:

CÖDIGO ESPECIFICACÄO
00 Recursos Ordinärios
01 Receitas de Impostos e Transferencias de Impostos -  Educagäo -

02 Receitas de Impostos e Transferencias de Impostos -  Saüde -1 5 %
04 Contribuigäo ao Programa Ensino Fundamental -  Salärio Educagäo 
10 FCBA -  Fundo de Cultura do Estado da ~ "

25%
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14 Transferencias de Recursos do Sistema Ünico de Saude -  SUS
15 Transferencias de Recursos do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educagäo -  FNDE
16 Contribuigäo de Intervengäo do Dommio Econömico -  CIDE
18 Transferencias FUNDEB (aplicagäo na remuneragäo dos 

profissionais do Magisterio em efetivo exercfcio na Educagäo 
Bäsica)

19 Transferencias FUNDEB (aplicagäo em outras despesas de 
Educagäo Bäsica)

22 Transferencias de Convenios-Educagäo
23 Transferencias de Convenios- Saude
24 Transferencias de Convenios -  Outros (näo relacionados ä 

educagäo/saüde)
28 Transferencias de Recursos do Fundo Estadual de Assistencia 

Social -  FEAS
29 Transferencias de Recursos do Fundo Nacional de Assistencia 

Social -  FNAS
30 Transferencias do Fundo de Investimento Econömico Social -  FIES
42 Royalties/Fundo Especial do Petröleo/Compensagäo Financeira

pela
Exploragäo de Recursos Minerais 

50 Receitas Pröprias de Entidades de Administragäo Indireta
90 Operagöes de Credito Internas
91 Operagöes de Credito Extemas
92 Alienagäo de Bens
93 Outras Receitas Näo Primärias
94 Remuneragäo de Depösitos Bancärios

Art. 8° A proposta orgamentäria anual que o Poder Executivo encaminharä ä 
Cämara Municipal, alem da mensagem e do respectivo texto do projeto de lei, 
serä composta de:

I - quadros orgamentärios consolidados;

II - anexo dos orgamentos fiscal e da seguridade social;

III - demonstratives e informagöes complementares.

§ 1° O anexo dos orgamentos fiscal e da seguridade social serä composto de 
quadros ou demonstrativos, com dados consolidados e isolados, inclusive dos 
referenciados no art. 22 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de margo de 1964, 
observadas as alteragöes posteriores, conforme a seguir discriminados:

I - a receita e despesa, segundo as categorias econömicas, de forma a evidenciar 
o deficit ou superävit corrente, na forma do Anexo 01 definido pela Lei n° 
4.320/64
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II - a receita, por categoria econömica, fonte de recursos e outros 
desdobramentos pertinentes, na forma do Anexo 02 definido pela Lei Federal n° 
4.320/64;

III - da despesa, segundo as classificagöes institucional, funcional, por programa 
e por categoria econömica, grupo de despesa e modalidade de aplicagäo, que 
demonstra o Programa de Trabalho dos örgäos e entidades da Administragäo 
Publica Municipal.

§ 2° Os demonstrativos e as informagöes complementares referidas no inciso III, 
do caput deste artigo compreenderäo os seguintes quadros:

I - demonstrativo da programagao referente ä manutengäo e desenvolvimento do 
ensino, de modo a dar cumprimento ao disposto no art. 212, da Constituigäo 
Federal, Emenda Constitucional n° 14/96 e n° 53/06;

II - demonstrativo da programagao referente agöes e servigos püblicos de saüde, 
evidenciando o cumprimento do disposto na Emenda Constitucional n° 29, de 13 
de setembro de 2000 e Lei Complementar n° 141/2012;

III - demonstrativo da Receita Corrente Liquida;

IV - as tabelas explicativas de que trata o artigo 22, inciso III, da Lei 4.320/64.

Art. 9° A receita serä detalhada, na proposta e na Lei Orgamentäria Anual, por 
sua natureza e origens, conforme classificagäo estabeiecida nos normativos da 
Secretaria do Tesouro Nacional e demais normas complementares pertinentes.

Art. 10 A receita municipal serä constituida da seguinte forma:

I - dos tributos de sua competencia;

II - das transferencias constitucionais;

III - das atividades econömicas que, por conveniencia, o Municfpio venha a 
executar;

IV - dos convenios e contratos de repasses firmados com örgäos e entidades da 
Administragäo Publica Federal, Estadual ou de outros Municipios, bem como 
com Entidades e Instituigöes Privadas Nacionais e Intemacionais, firmados 
mediante instrumenta legal;

V  - das oriundas de servigos executados pelo Municfpio;

VI - da cobranga da dfvida ativa;

VII - das oriundas de emprestimos e financiamentos devidamente autorizados e 
con
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VIII - dos recursos para o financiamento da Educagäo, definido pela legislagäo 
vigente;

IX - dos recursos para o financiamento da Saüde, definido pela legislagäo 
vigente;

X - de outras rendas.

Art. 11 Para fins de integragäo do planejamento e orgamento, assim como de 
elaboragäo e execugäo dos orgamentos e dos seus creditos adicionais, a 
despesa orgamentäria serä especificada mediante a identificagäo do tipo de 
orgamento, das classificagöes institucional, funcional e da natureza da despesa, 
da estrutura programätica discriminada em programa e projeto, atividade ou 
operagäo especial, de forma a dar transparencia aos recursos alocados e 
aplicados para consecugäo dos objetivos e das metas govemamentais 
correspondentes.

Art. 12 O Orgamento Analftico, tambem denominado de Quadro de 
Detalhamento da Despesa -  QDD, que contem a discriminagäo, por elemento 
de despesa e fonte de recursos, dos projetos, atividades e operagöes especiais 
integrantes dos Programas de Trabalho aprovados na Lei Orgamentäria, poderä 
ser alterado durante o exercicio, observados os limites financeiros de cada grupo 
de despesa, assim como o comportamento da arrecadagäo da receita por fonte 
de recursos.

Art. 13 A Lei Orgamentäria Anual compreenderä todas as receitas e despesas 
pelos seus valores brutos, quaisquer que sejam as suas origens e destinagäo.

§ 1° Näo se consideram para os fins deste artigo as operagöes de credito por 
antecipagäo de receita e outras entradas compensatörias no ativo e passivo 
financeiros.

§ 2° Os Fundos e Entidades Municipais legalmente instituidos, integraräo os 
orgamentos de seus örgäos ou entidades gestoras, em unidades orgamentärias 
especificas, de modo a evidenciar o principio constitucional de sua integragäo ä 
Lei Orgamentäria Anual.

Art. 14 Os creditos Orgamentärios consignados ao Orgamento Fiscal e da 
Seguridade Social, podem ser descentraiizados, no ämbito do mesmo örgäo ou 
entidade, entre estes ou para outros örgäos, unidades, fundos, fundagöes e 
autarquias, para execugäo de agöes orgamentärias integrantes dos respectivos 
orgamentos.

§  1 °  A  d e s c e n t r a l i z a g a o  s e r ä  p r o c e s s a d a  m e d i a n t e  e x p r e s s a  a u t o r i z a g ä o  e  

delegagäo de atribuigäo e competencia, em ato proprio no ämbito do Poder 
Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislative, pelo Presidente
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Cämara de Vereadores, na forma definida nesta Lei, com vistas ä realizagäo de 
agöes constantes do programa de trabalho do örgäo e unidade de origem.

§ 2° As dotagöes atribuidas äs unidades orgamentärias, na Lei Orgamentäria 
Anual ou em creditos adicionais, poderäo ser executadas por unidades gestoras 
de um mesmo ou de outro örgäo da Administragäo Direta ou Indireta, integrante 
dos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social, mediante a descentralizagäo 
interna ou externa de credito, respectivamente.

§ 3° Ao örgäo ou entidade da Administragäo Direta ou Indireta compete ä 
administragäo dos creditos que Ihe foram consignados na Lei Orgamentäria 
Anual ou em seus creditos adicionais, salvo quando esta competencia for 
atribuida a uma outra unidade gestora devidamente reconhecida.

§ 4° O Örgäo ou unidade orgamentäria e gestora, tendo em vista a obtengäo dos 
resultados das agöes cujos creditos Ihe foram consignados na Lei Orgamentäria 
ou mediante creditos adicionais, poderä proceder, mediante autorizagäo no 
ämbito do Poder Executivo, do Prefeito Municipal, e, no Poder Legislative, do 
Presidente da Cämara de Vereadores, ä sua descentralizagäo em valor total ou 
parcial para outro Örgäo ou Unidade Orgamentäria e Gestora integrante dos 
orgamentos fiscal ou da seguridade social do Municipio.

§ 5° A cessäo de credito orgamentärio para outro Örgäo ou Unidade 
Orgamentäria ou Gestora, em termos operacionais, distingue-se em:

I - descentralizagäo de credito interna ou provisäo que consiste na cessäo de 
credito de uma unidade orgamentäria para outra unidade orgamentäria ou 
gestora, integrantes de um mesmo örgäo (secretaria, örgäo, unidade 
diretamente subordinado ao Prefeito ou ao Presidente da Cämara) ou de uma 
mesma entidade (autarquia ou fundagäo ou empresa estatal dependente);

II - descentralizagäo de credito externo ö a cessäo de credito orgamentärio entre 
unidades orgamentärias ou entre estas e unidades gestoras, integrantes de 
diferentes örgäos ou entidades.

§ 6° A unidade recebedora do credito, em sua aplicagäo, deve exata observäncia 
e cumprimento, alem das normas legais sobre a execugäo da despesa, assim 
corno ao objetivo estabelecido no programa de trabalho e e * göes da 
despesa que caracterizam o credito orgamentärio correspon

CapitulolV
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAQÄO E AEXECUQÄO DOS 

ORGAMENTOS E SUAS ALTERAQÖES

SegäoI
DIRETRIZES GERAIS
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Art. 15 Na elaboragao, aprovagao e execugäo do orgamento fiscal e da 
seguridade social para o exercicio financeiro de 2019, o Municipio buscarä a 
obtengäo dos resultados previstos nos anexos de Metas Fiscais estabelecidas 
nesta Lei.

Art. 16 A proposta orgamentäria terä seus valores a pregos vigentes no mes de 
ju lhode2018.

Art. 17 A estimativa da receita do Municipio para a elaboragao da proposta 
orgamentäria serä realizada pelo örgäo competente e considerarä o disposto no 
art. 12, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 18 A manutengäo do nivel das atividades terä prioridade sobre as agöes que 
visem ä sua expansäo ou criagäo de novas despesas e a alocagäo dos recursos 
na Lei Orgamentäria e em seus creditos adicionais serä feita de forma a propiciar
0 controle dos custos das agöes e a avaliagäo dos resultados dos programas de 
govemo.

Art. 19 Alem da observäncia das prioridades e metas fixadas nesta Lei, a Lei 
Orgamentäria Anual e seus creditos adicionais somente incluirä novos projetos 
se:

1 - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;

II - houver viabilidade tecnica e econömica;

III - os recursos alocados viabilizarem a conclusäo de uma etapa ou a obtengäo 
de uma unidade completa;

IV - ocorrer transferencias voluntärias da Uniäo ou do Estado.

Parägrafo Ünico. Para fins de aplicagao do disposto no caput deste artigo, seräo 
entendidos como projetos em andamento aqueles cuja execugäo financeira, ate 
30 de junho do exercicio em curso, ultrapassem 30% (trinta por cento) do seu 
custo total estimado.

Art. 20 As despesas com o servigo da divida do Municipio deveräo considerar 
apenas as operagöes contratadas e as prioridades estabelecidas, bem como as 
autorizagöes concedidas, ate a data do encaminhamento da proposta de Lei 
Orgamentäria.

Art. 21 Somente seräo incluidas na proposta Orgamentäria dotagöes financiadas 
com as operagöes de credito mediante Lei autorizativa e observadas äs 
vedagöes e restrigöes previstas na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000.

Art. 22 O Poder Legislative encaminharä, ate o dia 15 de agosto de 2018, ao 
Poder Executivo, a respectiva proposta de orgamento, para efeit<
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consolidagäo com a proposta de orgamento do Municfpio, atendidos os 
princfpios constitucionais e a Lei Orgänica Municipal, estabelecidos a esse 
respeito.

§ 1° Na elaboragäo de sua proposta, o Poder Legislativo, alem da observäncia 
do estabelecido nesta Lei, adotarä:

I - o estabelecido na Constituigäo Federal, inserido pela Emenda Constitucional 
n° 58/2009;

II - o disposto no Parecer Normativo n° 012/06, de 26 de abril de 2006, do 
Tribunal de Contas dos Municfpios do Estado da Bahia;

III - os procedimentos estabelecidos pelo örgäo encarregado da elaboragäo do 
orgamento.

§ 2° O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, inclufdos os subsfdios 
dos vereadores e exclüfdos os gastos com inativos, näo poderä ultrapassar os 
percentuais estabelecidos na legislagäo vigente, relativos ao somatörio da 
receita tributäria e das transferencias previstas no § 5° do artigo 153 e nos artigos 
158 e 159 da Constituigäo Federal, efetivamente realizado no exercicio anterior.

§ 3° Para Uns do disposto no parägrafo anterior tomar-se-ä por referencia o 
somatörio da receita tributäria e das transferencias previstas no § 5° do artigo 
153 e nos artigos 158 e 159 da Constituigäo Federal, efetivamente realizada o 
ate o mes de junho projetado ate dezembro de 2018.

Art. 23 Os örgäos da administragäo direta e seus fundos deveräo entregar suas 
respectivas propostas Orgamentärias ao örgäo encarregado da elaboragäo do 
orgamento, ate o dia 15 de agosto, observados os parämetros e diretrizes 
estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidagäo do projeto de Lei 
Orgamentäria.

Art. 24 O örgäo responsävel pelo setor jurfdico encaminharä, ao örgäo 
encarregado da elaboragäo do orgamento, ate 01 de julho de 2018, a relagäo 
dos debitos atualizados e constantes de precatörios judiciärios a serem inclufdos 
na proposta Orgamentäria para o exercicio de 2019 conforme determina o art. 
100, § 1° da Constituigäo Federal, alterado pela Emenda Constitucional n° 
30/2000, discriminada por örgäo da administragäo direta, autarquias, fundagöes 
e fundos e por grupos de despesa, especificando:

I - nümero e data do ajuizamento da agäo originäria;

II - nümero e tipo do precatörio;

III - tipo da causa julgada;

IV - data da autuagäo do precatörio; /
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V - nome do beneficiärio;

VI - valor a ser pago; e,

VII - data do tränsito em julgado.

Art. 25 Poderäo ser incluidas na Lei Orgamentäria Anual dotagöes para custeio 
de despesas de outros entes da Federagäo desde que envolvam situagöes 
Claras de atendimento a interesses locais, atendidos os dispositivos constantes 
da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, e o estabelecido no art. 51 
desta Lei.

Art. 26 £  autorizada a inclusäo de dotagöes a titulo de subvengoes, contribuigöes 
ou auxilios na Lei Orgamentäria e em seus creditos adicionais destinadas a 
entidades privadas sem fins lucrativos e que preencha uma das seguintes 
condigöes:

I - sejam de atendimento direto ao püblico, nas äreas de assistencia social, 
saüde, educagäo, cultura e outras äreas de interesse püblico;

II - atendam ao disposto no art. 204 da Constituigäo Federal, no caso de 
prestagäo de assistencia social, e no art. 61 do Ato das Disposigöes 
Constitucionais Transitörias, no caso de entidades educacionais;

III - sejam signatärias de contrato de gestäo com a Administragäo Püblica 
Municipal;

IV - sejam qualificadas como organizagöes sociais.

§ 1° - As entidades beneficiadas com recursos de subvengoes e auxflios, 
submeter-se-äo a fiscalizagäo do Poder concedente, com a finalidade de verificar 
a correta aplicagäo dos recursos bem como o cumprimento das metas e objetivos 
acordados.

§ 2° Os repasses de recursos seräo efetivados atraves de convenios, conforme 
determina o art. 116, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteragöes, 
e a exigäncia do art. 26 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 27 A concessäo de recursos para cobrir necessidades de pessoas ffsicas, 
conforme determina o art. 26 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000, deverä ser autorizada por Lei especifica, atendidas as condigöes nela 
estabelecidas.

Art. 28 A Lei Orgamentäria conterä dotagäo global denominada “Reserva de 
Contingencia”, em montante näo superior a 1,5% (um e meio por cento) da sua 
receita corrente liquida, a ser utilizada como fonte de recursos para a b e r tu ra ^ ^
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creditos adicionais e para atendimento ao disposto no inciso III, art. 5°, da Lei 
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Paragrafo Ünico. Os recursos da Reserva de Contingencia, destinados aos 
riscos fiscais, caso näo se concretizem ate o dia 31 de outubro de 2019, poderäo 
ser utilizados, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, para abertura de 
creditos adicionais suplementares de dotagoes com insuficiencia de saldo.

Art. 29 O Poder Executivo adotarä mecanismos para assegurar a participagäo 
social na indicagäo de prioridades na elaboragäo da Lei Orgamentäria para 
exercfcio financeiro de 2019, bem como no acompanhamento e execugäo dos 
projetos contemplados.

§ 1° Os mecanismos previstos no caput deste artigo seräo operacionalizados:

I - mediante audiencias püblicas, realizadas na Sede e nos Distritos, com a 
participagäo da populagäo em geral, de entidades de classes, setores 
organizados da sociedade civil e organizagöes näo governamentais;

II - pela selegäo conjunta atraves do disposto no inciso anterior, dos projetos 
prioritärios, por cada ärea considerada, a serem incorporados na proposta 
orgamentäria do exercfcio;

III - por qualquer outro mecanismo, instrumenta ou metodologia que assegure a 
participagäo social.

§ 2° Nas audiencias püblicas seräo adotadas formas de comunicagäo, acessfveis 
ä comunidade, como meio de garantir a participagäo social democraticamente.

Art. 30 Na apreciagäo pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orgamentäria 
Anual, as emendas somente poderäo ser aprovadas caso:

I - sejam compatfveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orgamentärias;

II - indiquem os recursos necessärios, admitidos apenas os provenientes de 
anulagäo de despesas, exclufdos os que incidam sobre:

a) dotagöes para pessoal e seus encargos; e

b) servigo da dfvida.

III - sejam relacionadas:

a) com a corregäo de erros ou omissöes; ou

b) com os dispositivos do texto do Projeto de^LeL/
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§ 1° As emendas deveräo indicar, como parte da justificativa:

I - no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade 
econömica e tecnica do projeto durante a vigencia da Lei Orgamentäria;

II - no caso de incidirem sobre despesas com agöes de manutengäo, a 
comprovagäo de näo inviabilizagäo operacional da entidade ou örgäo cuja 
despesa e reduzida.

§ 2° A corregäo de erros ou omissöes serä justificada detalhadamente e näo 
implicarä a indicagäo de recursos para aumento de despesas previstas no 
projeto de Lei Orgamentäria.

Art. 31 Os recursos que, em decorrencia de veto, emenda ou rejeigäo parcial do 
Projeto de Lei Orgamentäria, ficarem sem despesas correspondentes poderäo 
ser utilizados, mediante creditos adicionais suplementares ou especiais.

Parägrafo Ünico. No caso de rejeigäo parcial do Projeto de Lei Orgamentäria, a 
Lei aprovada deverä prever os recursos mfnimos necessärios para o 
funcionamento dos servigos püblicos essenciais.

Art. 32 O Poder Executivo poderä enviar mensagem ao Poder Legislative para 
propor modificagöes no projeto de Lei Orgamentäria enquanto näo iniciada na 
comissäo tecnica a votagäo da parte cuja alteragäo e proposta.

Art. 33 Sancionada ou promulgada a Lei Orgamentäria, seräo aprovados e 
publicados, para efeito de execugäo Orgamentäria, os Quadros de Detalhamento 
da Despesa -  QDDs relativos aos Programas de Trabalho integrantes da Lei 
Orgamentäria Anual.

§ 1° As atividades e projetos seräo detalhados, no Quadro de Detalhamento da 
Despesa -  QDD, por Categoria Econömica, Grupo de Natureza de Despesa, 
Modalidade de Aplicagäo, e Elemente de Despesa e Fonte de Recursos.

§ 2° Os Quadros de Detalhamento da Despesa -  QDDs deveräo discriminar, os 
projetos e atividades, consignados a cada Örgäo e Unidade Orgamentäria, 
especificando a Categoria Econömica, o Grupo de Natureza de Despesa, a 
Modalidade de Aplicagäo, o Elemente de Despesa e Fonte de Recursos;

§ 3° Os QDDs seräo aprovados, por decreto, no ämbito do Poder Executivo, pelo 
Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, por ato proprio pelo Presidente da 
Cämara de Vereadores;

§ 4° Os QDDs poderäo ser alterados, no decurso do exerefeio fmanceiro, para 
atender äs necessidades de execugäo Orgamentäria, respeitados, sempre, os 
valores dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa, estabelecidos na Lei 
Orgamentäria ou em creditos adicionais regularmente ab
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Segäo II
DAS DIRETRIZES DOS ORQAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE

SOCIAL

Art. 34 O Orgamento Fiscal do Municipio abrangerä todas as receitas e 
despesas dos Poderes, seus fundos, örgäos e entidades da Administragäo 
Direta e Indireta.

Parägrafo Ünico. A proposta do orgamento fiscal incluirä os recursos 
necessärios ä aplicagäo minima na manutengäo e desenvolvimento do ensino, 
para cumprimento do disposto no art. 212 da Constituigäo Federal e das 
Emendas Constitucionais n° 14/96 e 53/06.

Art. 35 O Orgamento da Seguridade Social abrangerä as agöes govemamentais 
dos poderes e örgäos, fundos e entidades da Administragäo Direta e Indireta, 
vinculadas as fungöes de previdencia, assistencia social e saüde.

Parägrafo Ünico. A proposta do orgamento da seguridade social contemplarä 
tambem os recursos necessärios ä aplicagäo minima em agöes de servigos 
püblicos de saüde, para cumprimento do disposto na Emenda Constitucional n° 
29/2000 e Lei Complementar n° 141/2012.

Art. 36 Os recursos do Orgamento da Seguridade Social compreenderäo:

I - recursos originärios dos orgamentos do Municipio, transferencias de recursos 
do Estado e da Uniäo decorrentes da execugäo descentralizada das agöes de 
saüde, e dos convenios firmados com örgäos e entidades que tenham como 
objetivo a assistencia e previdencia social;

II - receitas pröprias dos örgäos, fundos e entidades que integram 
exclusivamente o Orgamento da Seguridade Social.

Segäo III
DAS D ISPO SigÖ ES SOBRE A  PROGRAMAQÄO DA EXECUQÄO  

ORQAM ENTÄRIA E FINANCEIRA E SU A  LIMITAQÄO

Art. 37 Com vistas ao cumprimento das metas fiscais estabelecidas nos anexos 
desta Lei, os Poderes deveräo elaborar e publicar, ate trinta dias apös a 
publicagäo da Lei Orgamentaria de 2019, cronograma de execugäo mensal de 
desembolso para o referido exercfcio, contemplando os limites por unidade 
orgamentaria, detalhado no mfnimo nos seguintes agrupamentos: Grupo de 
Natureza da Despesa e Fontes de Recursos.

§ 1° O Poder Executivo, no ato de que trata este artigo, publicarä, ainda, as 
metas bimestrais de realizagäo de receitas, desdobradas por categoria 
econömica e fontesy
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§ 2° O Poder Legislativo, quando verificado pelo Poder Executivo que a 
realizagäo da receita esta aquem do previsto, tambem promoverä a limitagäo de 
empenho e movimentagäo financeira, adequando o cronograma de execugäo 
mensal de desembolso ao fluxo efetivo da receita realizada, em conformidade 
com o disposto nos arts. 8° e 9°, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2 0 0 0 .

Art. 38 Ocorrendo a necessidade da limitagäo do empenho das dotagöes 
orgamentärias e da movimentagäo financeira para atingir as metas fiscais 
previstas nos anexos que integram esta Lei, adotar-se-ä os seguintes 
procedimentos:

I - definigäo, em separado, do percentual de limitagäo para o conjunto de 
projetos, atividades finahsticas, atividades de manutengäo e operagöes 
especiais, calculado de forma proporcional ä participagäo dos Poderes, no total 
das dotagöes fixadas inicialmente na Lei Orgamentäria de 2019, em cada 
categoria de programagäo indicada, excluidas as dotagöes destinadas ä 
execugäo de obrigagöes constitucionais e legais e ao pagamento de servigo da 
divida;

II - o Poder Executivo comunicarä ao Poder Legislativo, ate o vigesimo dia do 
mes subseqüente ao final do bimestre, o montante da limitagäo de empenho e 
movimentagäo financeira, informando os parämetros utilizados e a reestimativa 
de receitas e despesas;

III - o Poder Legislativo, com base na comunicagäo referida no inciso anterior, 
publicarä ato proprio, ate o final do mes subseqüente ao encerramento do 
bimestre pertinente, fixando os montantes dispomveis para empenho e 
movimentagäo financeira, para cada conjunto de categoria programätica 
indicada no caput deste artigo;

IV - a limitagäo de empenho e movimentagäo financeira deverä ser efetuada 
observando-se a seguinte ordern decrescente:

a) investimentos e inversöes financeiras;

b) as despesas atendidas com recursos de contrapartida em operagöes de 
creditos e convenios;

c) outras despesas correntes.

§ 1° Caberä ao Örgäo de Planejamento ou equivalente, no ämbito do Poder 
Executivo, analisar os projetos e atividades finalfsticas, inclusive suas metas, 
cuja execugäo poderä ser adiada sem afetar os resultados finais dos programas
govemamentais contemplados na Lei Orgami
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§ 2 ° Caso ocorra a recuperagäo da receita prevista, total ou parcialmente, far-se- 
ä a recomposigao das dotagöes limitadas de forma proportional äs redugöes 
realizadas.

§ 3° Se o Poder Legislativo näo promover a limitagäo prevista no prazo 
estabelecido pela Lei Complementar n° 101/2000, o Poder Executivo fica 
autorizado a limitar os valores financeiros nos mesmos criterios estabelecidos 
para o Poder Executivo.

Capftulo V
DAS DISPOSIQÖES DAS ALTERAQÖES NA LEGISLAQÄO TRIBUTÄRIA

Art. 39 Projetos de Lei poderäo ser elaborados no sentido de rever e atualizar a 
legislagäo tributäria, e tambem visando modemizar a administragäo das firiangas 
do Municfpio e incrementar a arrecadagäo municipal.

Art. 40 O incremento da receita tributäria deverä ser buscado mediante o 
aperfeigoamento da legislagao especffiCa, da constante atüalizagao do cadastro 
dos contribuintes e a execugäo permanente de programas de fiscalizagäo.

Capftulo VI
DAS DISPOSIQÖES RELATIVAS ÄS DESPESAS COM PESSOAL E

ENCARGOS SOCIAIS

Art. 41 Das propostas orgamentärias dos Poderes Executivo e Legislativo 
constaräo quadros demonstratives do nümero de servidores bem como das 
respectivas despesas globais.

Art. 42 As dotagöes orgamentärias destinadas as despesas com pessoal e 
encargos sociais seräo estimadas com base nas despesas executadas no mes 
de julho de 2018, projetadas para o exercicio de 2018, considerando os 
eventuais acrescimos legais, inclusive revisäo geral sem distingäo de rndices a 
serem concedidos aos servidores, alteragöes de planos de carreira e admissöes 
para preenchimento de cargos, observado, alem da legislagäo pertinente em 
vigor, os limites previstos no artigo 19 da Lei Complementar n° 101, de 04 de 
maio de 2000.

Art. 43 No exercicio financeiro de 2019 a realizagäo de servigo extraordinärio, 
quando a despesa houver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos 
limites referidos no art. 20 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio 2000, 
somente poderä ocorrer quando destinada ao atendimento de situagöes de 
excepcional interesse püblico, devidamente justificado pela autoridade 
competente.

Parägrafo Ünico. A autorizagäo para a realizagäo de servigo extraordinärio, no 
ämbito do Poder Executivo, nas condigöes estabelecidas no caput deste artigo, 
e de exclusiva competencia do Chefe do Poder Executivo.
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Art. 44 As despesas decorrentes de contratos de terceirizagäo de mäo-de-obra, 
que se referem a substituigäo de servidores e empregados, de acordo com o § 
1°, do art. 18, da Lei Complementar n° 101/2000, e aquelas referentes a 
ressarcimento de despesa de pessoal requisitado seräo classificadas em 
dotagäo especifica e computadas no cälculo do limite da despesa total com 
pessoal.

§ 1° Näo se considera como substituigäo de servidores e empregados püblicos, 
para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirizagäo que tenham por 
objeto a execugäo indireta de atividades que, näo representando relagäo direta 
de emprego, preencham simultaneamente as seguintes condigöes:

I - sejam acessörias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem ärea de competencia legal e regulamentar do örgäo ou entidade;

II - näo sejam inerentes äs categorias funcionais abrangidas por plano de cargos 
do quadro de pessoal do örgäo ou entidade, salvo expressa disposigäo legal em 
contrario, ou quando se tratar de cargo ou categoria em extingäo.

§ 2° Para os efeitos deste artigo, näo seräo considerados os contratos de 
terceirizagäo de mäo-de-obra para execugäo de servigos de limpeza, 
manutengäo, vigiläncia e seguranga patrimonial e outros de atividades-meio, 
desde que as categorias funcionais especificas existentes no quadro de pessoal 
do örgäo ou entidade sejam remanescentes de fusöes institucionais ou de 
quadros anteriores, näo comportando a existencia de vagas para novas 
admissöes ou contratagöes.

Art. 45 O Executivo Municipal e o Poder Legislativo, mediante Lei autorizativa, 
poderäo criar cargos e fungöes, alterar a estrutura de carreiras, corrigir ou 
aumentar a remuneragäo dos servidores, conceder vantagens, realizar concurso 
püblico, admitir pessoal aprovado em concurso püblico ou em caräter temporärio 
na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei Complementar n°. 101, 
de 04 de maio de 2000.

Parägrafo Ünico. Os recursos para as despesas decorrentes destes atos 
deveräo estar previstos no orgamento ou acrescidos por creditos adicionais.

Capftulo VII
DAS D ISPO SigÖ ES SOBRE A  DA DfVIDA PÜBLICA MUNICIPAL

Art. 46 A Lei Orgamentäria Anual garantirä recursos para pagamento da despesa 
com amortizagäo e encargos da divida contratual e com o refinanciamento da 
divida publica municipal nos termos dos contratos firmados.

Art. 47 A administragäo da divida publica municipal terä por prioridades a 
minimizagäo dos custos e a viabilizagäo de fontes alternativas de recursos para 
o Tesouro MunicipaL/
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Parägrafo Ünico. A Secretaria de Finangas adotarä as medidas necessärias 
para implantagäo de sistema de apuragäo de custos que possibilite o controle e 
acompanhamento dos gastos incorridos nas agöes orgamentärias.

Art. 48 Para efejto do que dispöe o art. 16, § 3° da Lei Complementar n° 101, de 
04 de maio de 2000, entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor näo 
ultrapasse os limites para obras e servigos estabelecidos no art. 23 da Lei n° 
8.666/93 e suas alteragöes.

Art. 49 Säo vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa 
que viabilizem a execugäo de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotagäo orgamentäria.

Parägrafo Ünico. A contabilidade registrarä os atos e fatos relativos ä gestäo 
orgamentäria, financeira e patrimonial, efetivamente ocorridos sem prejufzo das 
responsabilidades e providencias derivadas da inobserväncia do caput deste 
artigo.

Art. 50 Poderä a Lei Orgamentäria Anual seratualizada, durante a sua execugäo, 
para adequä-la ä conjuntura economica e financeira, com base em indices 
oficiais definidos pelo Govemo Federal.

Art. 51 Em cumprimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar n° 101, de 
04 de maio de 2000, fica o Municipio autorizado a firmar convenios, acordos, 
ajustes ou congeneres, com outras esferas de govemo, com vistas:

I - ao funcionamento de servigos bancärios e de seguranga publica;

II - a possibilitar o assessoramento tecnico ao desenvolvimento das atividades 
econömicas e culturaisdo Municipio;

III - a utilizagäo conjunta, no Municipio, de mäquinas e equipamentos de 
propriedade do Estado e ou Uniäo;

IV - a cessäo de servidores para o funcionamento de örgäos e entidade de outras 
esferas de govemo;

V  - ao desenvolvimento de programas prioritärios nas äreas de educagäo, 
cultura, saüde, assistencia social, agricultura, habitagäo e outras de relevante 
interesse püblico com ou sem onus para o municipio.

Art. 52 Integram a presente Lei os se

Capitulo VIII
DAS DISPOSIQÖES GERAIS

Anexo I - Metas Fiscais



E S T A D O  D A  B A H I A

P R E F E I T U R A  M U M C I P A L  D E  R I O  R E A L

Anexo II

Anexo III

Anexo IV 
Anexo V

Anexo VI

Anexo VII

Anexo VIII

Anexo IX

Anexo X  
Anexo XI

Demonstrativo de Avaliagäo do Cumprimento das Metas 
Fiscais do Exercicio Anterior;
Demonstrativo das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as 
Metas Fiscais Fixadas nos Tres Exercicios Anteriores; 
Demonstrativo de Evolugäo do Patrimönio Liquido 
Demonstrativo de Origem e Aplicagäo dos Recursos Obtidos 
com a Alienagäo de Ativos
Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciärias do 
RPPS;
Demonstrativo da Avaliagäo da Situagäo Financeira e Atuarial 
do RPPS;
Demonstrativo da Estimativa e Compensagäo da Renüncia de 
Receita
Demonstrativo da Margem de Expansäo das Despesas 
Obrigatörias de Caräter Continuado;
Riscos Fiscais
Descritivo da Metodologia da Projegäo das Metas Fiscais

Parägrafo Ünico. Os Anexos previstos neste artigo poderäo ser revistos, 
atualizados e alterados por ocasiäo da elaboragäo do Projeto da Lei 
Orgamentäria de 2019, tendo em vista o comportamento das receitas e despesas 
municipais, e, tambem, a definigäo das transferencias constantes dos projetos 
orgamentärios da Uniäo e do Estado.

Art. 53 Os Anexos da Lei do Plano Plurianual e desta Lei seräo atualizados e 
alterados, em decorrencia da Lei Orgamentäria, de Creditos Adicionais 
Suplementares e Especiais, assim como das transposigöes, remanejamentos ou 
transferencias, autorizados em lei.

Art. 54 Caso o Projeto de Lei Orgamentäria de 2019 näo seja aprovado e 
sancionado ate 31 de dezembro de 2018, a programagäo dele constante serä 
executada ate a edigäo da respectiva Lei Orgamentäria, na forma originalmente 
encaminhada ä Cämara Municipal, excetuados os investimentos em novos 
projetos custeados exclusivamente com recursos ordinärios do Tesouro 
Municipal.

Art. 55 Esta Lei entrarä em vigor na data de sua publicagäo.

Art. 56 Revogam-se as disposigöes em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Rio Real, em 04 de julho de 2018.

Jves dos Santos 
Prefeito



PREFEITURA M UNICIPAL DE RIO REAL 
LEI DE DIRETRIZES ORQAMENTÄRIAS  

ANEXO DE METAS FISCAIS  
METAS ANUAIS  

2 0 1 9

AMF -Demonstrative) 1 (LRF, art. 4°, § 1) _______  ______ _______________ R$ 1.00

2019 2020 2021

EspedficagSo Valor

Corrente

<»)

Valor

Constante

% PIB 

(a/PIB) 

x 100

% RCL 

(a/RCL) 

x 100

Valor

Corrente

<b>

Valor

Constante

% PIB

(b / PIB) 

x 100

% RCL 

(b t RCL) 

x 100

Valor

Corrente

<C)

Valor

Constante

% PIB 

(c/PlB) 

x 100

% RCL 

(c / RCL) 

x 100

Receita Total 86.275.003,00 85.384.925,16 0,0300 % 111,6400% 90.128.465,00 89.161.773,06 0,0300 % 111,0900% 93.983.406,00 92.935.465,69 0,0300 % 110,5800%

Receita Primaria (I) 86.102.863,00 85.214.501,82 0,0300 % 111,4200% 89.947.655,00 88.982.902,37 0,0300 % 110,8700% 93.793.555,50 92.747.732,07 0,0300 % 110,3600%

Despesa Total 86.275.063,00 85.384.925,16 0,0300 % 111,6400% 90.128.465,00 89.161.773,06 0,0300 % 111,0900% 94.072.099,00 93,023.169,74 0,0300 % 110,6900%

Despesa Primaria (il) 83.302.116,00 82.442.651,36 0,0300 % 107,7900 % 87.022.734,00 86.089.353,23 0,0300 % 107,2600 % 90.633.531,00 89.820.712,64 0,0300 % 106,8800 %

Resultado Primärio (t - li) 2.800.747,00 2.771.850,46 0,0000 % 3,6200 % 2.924.921,00 2.893.549,14 0,0000 % 3,6100 % 2.960.024,50 2.927.019,43 0,0000 % 3,4800 %

Resultado Nominal -199.139,67 -197.085,06 0,0000 % -0,2600 % -198.529,98 -196.400,60 0,0000 % -0,2400 % -197.926,21 -195.719,28 0,0000 % -0,2300 %

Dfvida Publica Consolidada 34.507.660,27 34.151.629,53 0,0100% 44,6500 % 34.335.121,97 33.966.853,35 0,0100% 42,3200 % 34.163.446,36 33.782.514,72 0,0100 % 40,2000 %

Dfvida Consolidada Liquida 

Receitas Primörias advinhas de PPP (IV) 

Despesas Primärlas gerades de PPP (IV) 

Impacto do saldo das PPP (VI) = (IV - V)

31.908.491,97 31.579.278,00 0,0100% 41,2900% 31.709.961,98 31.369.850,07 0,0100% 39,0800 % 31.512.034,77 31.160.667,09 0,0100 % 37,0800 %

FONTE: LDO/LOA 2018 e Balango Orgamentärio 2018

Variävels 2019 2020 2021

Inflagäo mädia projetada com base em Indices oficlais 4,25% 4,00% 4,00%

indice de Defiagäo 1,0425% 1,0842% 1,1276%

PIB do Estado em R$ 308.802.651.606,71 321.154.757.670,98 334.000.947.977,82

Receita Corrente Liquida 77.279.160,00 81.132.562,00 84.987.503,00

Pägina: 1 de 1 Em itldo em: 12/04/2018 äs 11:57:55 - Fonte: Sistema RADARPUBLICO, Unidade Responsävel Secretaria de Finangas



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO REAL 
LEI DE DIRETRIZES ORQAMENTÄRIAS  

ANEXO  DE METAS FISCAIS
AVALIAQÄO DO CUM PRIM ENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCiCIO ANTERIOR

2 0 1 9

AMF - Dem onstratlvo 2 (LRF, a rt. 4°, § 2, inc iso  I) ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ R$ 1»00

Especiflca?äo

Metas

P revistas em 

2017 

<a)

% PI8 % RCL

Metas

Realizadas em 

2017 

(b)

% PIB % RCL

Varlacao

V alor 

(c) = (b-a)

%

(c/a) X 100

R eceita T o ta l 72 .714 .000 ,00 0,0256  % 100,9237 % 72.048 .425 ,25 0,0254  % 100,0000 % -665.574,75 -91 ,0 0 0 0 %

R eceita  P rim aria  (1) 72 .597 .870 ,00 0,0256 % 100 ,7626% 71 .741 .469 ,25 0,0253 % 99,5739 % -856.400,75 -117 ,0000%

D espesa T ota l 74 .000 .000 ,00 0,0261 % 102 ,7086% 71.832.159,36 0,0253 % 99,6998 % -2.167.840,64 -292,0000 %

D espesa P rim aria  (II) 70 .998 .000 ,00 0,0250  % 98,5420 % 67.873 .527 ,57 0,0239  % 94,2054 % -3.124.472,43 -440,0000 %

R esultado P rim ä rio  (1 -  II) 1 .599.870,00 0,0005 % 2,2205 % 3.867 .941 ,68 0,0013 % 5,3685 % 2.268.071,68 14.176,0000 %

R esultado N om inal -214 .887 ,70 0,0000 % -0,2982  % -4 .066 .303,23 -0,0014  % -5,6438  % -3.851.415,53 179.229,0000 %

D lvida  P ublica C onsolidada 38 .524 .641 ,62 0,0135 % 53,4704 % 34.855.342,31 0,0122  % 48 ,3776 % -3.669.299,31 -952,0000 %

D fvida C onsolidada L iqu ida 36.373 .691 ,12 0,0128 % 50,4850 % 32 .307.387,89 0 ,0 1 1 3 % 44,8412 % -4.066.303,23 -1 .117 ,0000%

FÖNTE: LDO/LQA 2017 e Bafango Orgamentärio 2017

Pägina: 1 de 1 Em itido em: 12/04/2018 äs 12:00:43 - Fonte: Sistema RADARPUBLICO, Unidade Responsävel Secretaria de Flnan$as



PREFEITURA M UNICIPAL DE RIO REAL 
LEI DE DIRETRIZES ORQAMENTÄRIAS  

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TR ßS EXERClCIOS ANTERIORES

2 0 1 9

AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art. 4°, § 2°, Insido II) R$ 1,00

Especificagäo Valores a pregos correntes

2016 2017 % 2018 % 2019 % 2020 % 2021 %

Recelta Total 71.216.855,08 72.048.425,25 0,0116% 81.864.903,00 0,1362% 86.275.063,00 0,0538 % 90.128.465,00 0,0446 % 93.983.406,00 0,0427 %

Receita Prlmarla (1) 71.112.276,19 71.741.469,25 0,0088 % 81.700.903,00 0,1388 % 86.102.863,00 0,0538 % 89.947.655,00 0,0446 % 93.793.555,50 0,0427 %

Despesa Total 65.884.866,73 71.832.159,36 0,0902 % 81.864.903,00 0,1396% 86.275.063,00 0,0538 % 90.128.465,00 0,0446 % 94.072.099,00 0,0437 %

Despesa Prlmarla (II) 65.874.934,60 67.873.527,57 0,0303 % 79.062.903,00 0,1648 % 83.302.116,00 0,0536 % 87.022.734,00 0,0446 % 90.833.531,00 0,0437 %

Resultado Primärio (1 - II) 5.237.341,59 3.867.941,68 -0,2615% 2.638.000,00 -0,3180% 2.800.747,00 0,0616 % 2.924.921,00 0,0443 % 2.960.024,50 0,0120 %

Resultado Nominal 7.825.485,93 -4.066.303,23 -1,5196% -199.756,26 -0,9509 % -199.139,67 -0,0031 % -198.529,98 -0,0031 % -197.926,21 -0,0031 %

Olvida Publica Consolidada 38.718.232,78 34.855.342,31 -0,0998 % 34.681.065,60 -0,0050 % 34.507.660,27 -0,0051 % 34.335.121,97 -0,0050 % 34.163.446,36 -0,0051 %

Dlvida Consolidada Liquida 36.588.578,82 32.307.387,89 -0,1171 % 32.107.631,63 -0,0062 % 31.908.491,97 -0,0063 % 31.709.961,98 -0,0063 % 31.512.034,77 -0,0063 %

Especificagäo Valores a pregos constantes

2016 2017 % 2018 % 2019 % 2020 % 2021 %

Receita Total 65.193.020,03 69.983.900,19 0,0734 % 81.864.903,00 0,1697 % 85.384.925,16 0,0429 % 89.161.773,06 0,0442 % 92.935.465,69 0,0423 %

Receita Primaria (I) 65.097.286,88 69.685.739,92 0,0704 % 81.700.903,00 0,1724% 85.214.501,82 0,0430 % 88.982.902,37 0,0442 % 92.747.732,07 0,0423 %

Despesa Total 60.312.034,72 69.773.831,34 0,1568% 81.864.903,00 0,1732% 85.384.925,16 0,0429 % 89.161.773,06 0,0442 % 93.023.169,74 0,0433 %

Despesa Primaria (II) 60.302.942,69 65.928.632,90 0,0932 % 79.062.903,00 0,1992% 82.442.651,36 0,0427 % 86.089.353,23 0,0442 % 89.820.712,64 0,0433 %

Resultado Primärio (I - II) 4.794.344,19 3.757.107,02 -0,2164 % 2.638.000,00 -0,2979 % 2.771.850,46 0,0507 % 2.893.549,14 0,0439 % 2.927.019,43 0,0115%

Resultado Nominal 7.163.571,89 -3.949.784,58 -1,5513% -199.756,26 -0,9495 % -197.085,06 -0,0134% -196.400,60 -0,0035 % -195.719,28 -0,0035 %

Dlvida Püblica Consolidada 35.443.274,24 33.856.573,39 -0,0448 % 34.681.065,60 0,0243 % 34.151.629,53 -0,0153 % 33.966.853,35 -0,0055 % 33.782.514,72 -0,0055 %

Dlvida Consolidada Liquida 33.493.755,79 31.381.629,81 -0,0631 % 32.107.631,63 0,0231 % 31.579.278,00 -0,0165 % 31.369.850,07 -0,0067 % 31.160.667,09 -0,0067 %

FONTE: LDO/LOA 2018 e Balango Orgamentärio 2018

Pägina: 1 de 1 Em ltido em: 12/04/2018 äs 12:01:41 - Fonte: Sistema RADARPUBUCO, Unidade Responsävel Secretaria de Finangas



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO REAL 
LEI DE DIRETRIZES ORQAMENTÄRIAS  

ANEXO DE METAS FISCAIS  
EVOLUgÄO DO PATRIMÖNIO LIQUIDO  

2 0 1 9

AMF - Demonstrative. 4 (LRF, art 4°, § 2°, insido 1H) R$ 1,00

Patrimönio Liquido 2017 % 2016 % 2015 %

P atrim ön io /C ap ita l 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0 ,00  %

R eservas 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0 ,00  %

R esultado A cum ulado -1 .347.877,00 100,00 % 2.732.401,03 100,00 % -4.756.213,03 100 ,00%

Total -1.347.877,00 100,00% 2.732.401,03 100,00% -4.756.213,03 100,00 %

Regime Previdenciärio
Patrimönio Liquido 2017 % 2016 % 2015 %

P atrim ön io /C ap ita l 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

R eservas 0,00 0 ,00  % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

R esultado A cum ulado 0,00 0 ,00  % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

Total 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %
FONTE: Balango Patrimonial 2015, 2016 e 2017

Pagina: 1 de 1 Emfödo em: 12/04/2018 äs 12:02:06 - Fonte: Sistema RADARPUBLfCO, Unidade Responsavef Secretaria de Finangas



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO REAL 
LEI DE DIRETRIZES ORQAMENTÄRIAS  

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAQÄO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A  ALIENAQÄO DE ATIVOS

2 0 1 9

AMF - Demonstrative» 5 (LRF, art 4°, § 2°, insido III) 1,00

R e ce ita s  R e a liza d as 2017

(a)

2016

(b)

2015

(c )

R ece ita  de C ap ita l -  A lienagäo de A tivo s (I) 0,00 0,00 0,00

A lienagäo de B ens M öveis 0,00 0,00 0,00

A lienagäo de B ens Im öveis 0,00 0 ,00 0,00

D e sp e sas  E xe cu ta d a s 2017

(d )

2016

(e)

2015

(f)

A p licagäo dos R ecursos da A lienagäo de A tivos (II) 0,00 0,00 0,00

D espesas de C ap ita l 0,00 0,00 0,00

Investim entos 0,00 0,00 0,00

Inversöes F inance iras 0,00 0,00 0,00

A m ortizagäo da D iv ida 0,00 0,00 0,00

D espesas C orren tes dos R egim es de P revidencia 0,00 0,00 0,00

R egim e G erat da  P revidencia  S ocia l 0 ,00 0,00 0,00

R egim e P roprio  dos S ervido res P üb licos 0,00 0,00 0,00

S a ld o  F in a n c e iro 2017

(g ) =  ( ( la - lld )  +  lllh )

2016

(h ) =  ((lb  -  Ile ) +  U li)

2015

(i)  =  ( lc - l l f )

V a lo r (III) 0 ,00 0,00 0,00

FONTE: Balango Patrimonial 2015, 2016 e 2017

Pägina: 1 de 1 Emifido em: 12/04/2018 äs 12:02:27 - Fonte: Sistema RADARPUBLICO, Unidade ResponsäveJ Secretaria de Finanpas



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO REAL 
LEI DE DIRETRIZES ORQAMENTÄRIAS  

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAQÄO DA SITUAQÄO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2 0 1 9

AMF - Demonstrative 6 (LRF, art 4°, § 2°, insido IV, alfnea ’a*) R$ 1,00

Receitas e Despesas Previdenciärias do Regime Proprio de Previdencia dos Servidores
Plano Previdenciärio

Receitas Previdenciärias ■ RPPS 2017 | 2016 | 2015
R ece itas C orren tes (I)

R ece ita  C ontribbu igöes dos S egurados 

P essoal C iv il 

P essoal M ilitä r

R eceita  de C ontribu igöes P a trim on ia is 

P essoal C iv il 

P essia l M ilitä r

Em  R egim e de P arce lam ento  de D ebitos 

R ece ita  P atrim on ia l

R ece itas Im ob iliä rias 

R eceitas de V a lo res M ob iliä rios 

O utras R ece itas P atrona is 

R ece itas de  S ervigos

R ece ita  de A porte  P eriöd ico  de  V a lo res P rede fin idos 

O utras R ece ita  C orren tes

C om pensagäo P rev idenciä ria  do RG PS para RPPS 

D em ais R ece itas C orrentes 

R ece itas de C ap ita l (II)

A lienagäo de Bens, D ire itos  e A tivo s 

A m ortizagäo de E m prestim os 

O utras R ece itas de C ap ita l

Municipio vinculado ao Regime Gerat da Previdencia Social

Total da Receitas Previdenciärias RPPS -  (III) - (I + II)

Despesas Previdenciärias - RPPS 2017 | 2 0 1 6 | 2015
A dm in istragäo (IV )

D espesas C orren tes 

D espesas de C ap ita l 

P revidencia  (V )

B ene fic ios - C iv il

B ene flc ios - M ilitä r

O utras D espesas P revidenciärias

C om pensagäo P rev idenciä ria  do RPPS para  o  RGPS 

D em ais D espesas P rev idenciä rias

Municipio vinculado ao Regime Gerat da Previdencia Social

Total das Despesas Previdenciärias RPPS (VI) = (IV + V)
Resultado Previdenciärio VII) = (III - VI)

Recursos RPPS Arrecadados em Exerclcios Anteriores 2017 | 2016 | 2015
V a lo r Municipio vinculado ao Regime Gerat da Previdencia Social,

Reserva Orgamentaria do RPPS 2017 | 2016 | 2015
V a lo r Municipio vinculado ao Regime Gera1 da Previdencia Social

Aportes de Recursos para o Plano Previdenciärio do RPPS 2017 2 0 1 6 | 2015
Plano de  A m ortizagäo -  C ontribu igäo P atrona l S up lem entar 

R ecursos para C obertu ra  de D e fic it F inance iro  

P lano de A m ortizagäo -  A po rte  P eriöd ico  de V a lo res P redefin idos 

O utros A portes para o RPPS

Municipio vinculado ao Regime Gerat da Previdencia Soc/aj

Bens de Direitos do RPPS 2017 2 0 1 6 I 2015
B ens de D ire itos  do RPPS 

C aixa e E qu iva ien tes de C aixa 

Investim entos e  A p licagöes 

O utros B ens e  D ire itos

Municipio vinculado ao Regime Gerat da Previdencia Social

Em ftido errv 12JQ4J2Q18 äs  12:02:38 -  Fönte: Sistema  RADARPUBUCO, Unidade Responsävel Secretaria de Finan^as



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO REAL 
LEI DE DIRETRIZES ORQAMENTÄRIAS  

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAQÄO DA SITUAQÄO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2 0 1 9

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 2°, insido IV, alinea 'a') R$ 1,00

Plano Financeiro
Receitas Previdenciärias - RPPS 2 0 1 7 | 2016 | 2015

R ece itas C orrentes (V III)

R ece itas de C ontribu igöes dos S egurados 

P essoal - C iv il 

P essoal - M ilitä r

R ece itas de C ontribu igöes P a trona is 

P essoal -  C iv il 

P essoa l -  M ilitä r

Em R egim e de P arce lam ento de D ebitos 

R ece ita  P atronal

R eceitas Im ob iliä rias 

R eceitas de V a lo res M ob iliä rios 

O utras R ece itas P a trim on ia is 

R ece itas de  S ervigos 

O utras R eceita  C orren tes

C om pensagäo P rev idenciä ria  do  RG PS para RPPS 

D em ais R eceitas C orren tes 

R ece itas de C ap ita l (IX )

A lienagäo de Bens, D ire itos e  A tivos 

A m ortizagäo de E m prestim os 

O utras R ece itas de  C ap ita l

Municipio vinculado ao Regime Gera! da Previdencia Social

Total da Receitas Previdenciärias RPPS -  (X) - (VIII + IX)

Despesas Previdenciärias - RPPS 2017 | 2016 | 2015
A dm in istragäo (X I)

D espesas C orrentes 

D espesas de C apita l 

P revidencia  (X II)

B ene fic ios -  C iv il

B e n e fid o s  -  M ilitä r

O utras D espesas P revidenciärias

C om pensagäo P rev idenciä ria  do RPPS para o RG PS 

D em ais D espesas P rev idenciä rias

Municipio vinculado ao Regime Gerat da Previdencia Social

Total das Despesas Previdenciärias RPPS (XIII) = (XI + XII)
Resultado Previdenciärio XIV) = (X - XIII)

Aportes de Recursos para o Plano Financeiro do RPPS 2017 | 2016 | 2015
R ecursos para C obertu ra  de  Insu fic ienc ias  F inance iras 

R ecursos para Form agäo de R eserva
Municipio vinculado ao Regime Gerat da Previdencia Social

Pägina: 2  de 2 Emiddo em: 12/04/2018 äs 12:02:38 -  Fonte: Sistema RADARPUBLICO, Unidade Responsävel Secretaria de Finangas



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO REAL 
LEI DE DIRETRIZES ORQAMENTÄRIAS  

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIM ATIVA R COMPENSAQÄO DA RENÜNCIA DE RECEITA

2 0 1 9

AMF - Demonstrative» 7 (LRF, art. 4°, § 2, Inclso V) R$ 1,00

Pägina: 1 de 1 Em ltido em: 12/04/2018 äs 12:02:48 - Fonte: Sistema RADARPUBLICO, Unidade Responsävel Secretaria de Finangas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO REAL
LEI DE DIRETRIZES ORQ AMENTÄRIAS  

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÄO DAS DESPESAS OBRIGATÖRIAS DE CARÄTER CONTINUADO
2 0 1 9

A M F -  D e m o n s tra tiv e  8  (LR F , a rt. 4 °, §  2°, in s id o  V ) R$ 1,00

E ve n to s V a lo r P re v is to p a ra  2019

A um ento P erm anente da R eceita 44.101,60

(-) T ransfe rencias C onstituc iona is 0,00

(-) T ransfe rencias ao FUNDEB -882,03

S a ld o  F in a l d o  A u m e n to  P e rm a n e n te  d e  R e ce ita  (1) 43 .219,57

R edugäo Perm anente de D espesa (II) 0,00

M argem  B ru ta  (III) =  (1 +  II) 43 .219,57

S aldo U tilizado  da M argem  B ruta  (IV ) 0,00

N ovas DOCC 0,00

M argem  L iq u id a  (V ) =  (III -  IV ) 43 .219,57

FONTE: Balango Patrimonial 2018

Pagina: 1 de 1 Em itido em: 12/04/2018 äs 12:02:58 -  Fonte: Sistem a RADARPUBLICO, Unidade Responsavel Secretaria de Finangas



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO REAL 
LEI DE DIRETRIZES ORQAMENTÄRIAS  

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMOSNTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS

2 0 1 9

A M F (LR F , a rt. 4 °, §  3 °) R $ 1,00

P a s s ivo s  C o n tin g e n te s P ro v id e n c ia s

D e sc rig ä o V a lo r D e scrig ä o V a lo r

D em andas Ju d id a is 460.625,10 A bertu ra  de  C red itos A d ic iona is  a  p a rtir da R eserva 

de C on tingenda .

460.625,10

O utros P assivos C ontingentes 772.792,00 A bertu ra  de  C red itos A d ic iona is  a  p a rtir da R eserva 

de C on tingenda .

772.792,00

S u b to ta l 1 .233.417,10 S u b to ta l 1 .233.417,10

D e m a is  R is c o s  F is c a is  P a ss ivo s P ro v id e n c ia s

D e sc rig ä o V a lo r D e sc rig ä o V a lo r

Frustagäo de A rrecadagäo 4.313 .753 ,15 L im itagäo de Em penho. 4.313.753,15

D iscrepända  de  P rojegöes 3 .433.190,03 A be rtu ra  de C red itos A d id o n a is  a  p a rtir da  redugäo 

das dotagöes ine ren tes as despesas d iscric ionä rias.

3 .433.190,03

S u b to ta l 7 .746.943,18 S u b to ta l 7 .746.943,18

T o ta l 8 .980.360,28 T o ta l 8 .980.360,28

FONTE: Balango Patrimonial 2018

Pägrna; 1 de 1 Em itido em: 12/04/2018 äs  12:03:09 -  Fonts: Sistema RADARPUßUCO, Unidade Responsavef Secmtana de Ffnangas



E S T A D O  D A  B A H I A

P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  R I O  R E A L

ANEXO XI -  LDO 2019

MEMORIA E METODOLOGIA DE CÄLCULO DAS METAS ANUAIS DE 
RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÄRIO, RESULTADO  

NOMINAL E MONTANTE DA DIVIDA PÜBLICA.

1. CONSIDERAQÖESINICIAIS

Baseado nos pressupostos tecnicos exigidos pelo art. 12 da Lei Complementar n° 101, de 

04 de maio de 2000, e em conformidade com as orientagöes contidas no Manual de 

Demonstrativos Fiscais, elaborado e publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN), foram adotados os devidos criterios para que o estabelecimento das metas fiscais 

do municfpio contemplasse as perspectivas reais de arrecadagäo e aplicagäo de recursos 

da Administragäo Püblica Municipal para o exercicio financeiro de 2019 e os dois 

exercicios financeiros subsequentes.

2. MEMORIA E METODOLOGIA DOS CÄLCULOS

Em atendimento ao disposto no Inciso II, §2, do art. 4° da LRF, que determina a 

obrigatoriedade dos demonstrativos de metas anuais serem instruidos com a memoria e a 

metodologia de calculo para evidenciar como tais valores foram obtidos, apresenta-se a 

seguir a metodologia e os criterios aplicados na projegäo das metas fiscais.

2.1 PROJEQÄO DA RECEITA

Para as receitas foi utilizado o metodo estatistico de curva de tendencia que permite 

efetuar projegöes com base na serie histörica das receitas arrecadadas, viabilizando 

estimativas mais realisticas dentro da estabilidade histörica das informagöes estudadas.

As projegöes das receitas de transferencias, que representam importante fonte de 

fmanciamento do orgamento municipal, foram baseadas nas informagöes disponibilizadas 

pelos örgäos dos Governos Federal e Estadual, a exemplo da Secretaria do Tesouro 

Nacional - STN, Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, Fundo Nacional de Saude -  

FNS, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educagäo - FNDE, örgäos estes 

responsäveis pelos repa
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ESTIMATIVA DAS RECEITAS OR£AMENTARIAS

ESTADO DA BAHIA TABELA1 - QUADRO DE RECEITAS
M UNICfPIO DE RIO REAL _____________________________________________________ EDO-2019REAUZAQA1 LOA PRBflSTA

2015 ! 2u16 | 2017 2010 2019 1 2020 i 2021

1 0-0.0.00.09-0frKECOTASCORRBrrES 6i.914.699 71.053.767 72448925 72969900 77.279,160 8t.I32.562 84987983
1.19.0.00.0.0.00 bnpostos, Taxas e Contribul$oes de Meihorta 2.656924 2.813.145 4.030921 3.065985 3.346.800 3915.124 3.689.993
1.1.1.0.00.0.0.00 bnpostos 2.331.855 2.113.384 3.635.046 2.622.069 2.809.000 2.949.449 3.096.921
1.1.2.0.00.0.0.00 Taxas 324.368 699.761 395.875 443.416 537.800 565.675 593.072
1.2.0.0.009.0.00 Contribuigöes - - 23.895 30)00 25.000 26.250 27.563
1.399.009.0.00 Receiia Patrimonial 145.485 148.324 1.677.780 174400 182.700 191935 201.427
1.69.0.009990 Recetta de Servigos 2.361 2619 644 10.000 13900 14.175 14.883
1.79.0909.0.00 Transferencias Correntes 62.086.933 68.005684 66.296.394 69.556515 73.638.410 77908.791 80.973.430
1.7.1.0.00.0.0.00 Transferencias da Uhiao e de suas Entidades 31.165.154 34.917.677 32.725.463 33.430.885 35.741.210 37.515.071 39.190.824
1.7.2.0.00.0.0.00 Transferencias dos Estados e do Distrito Federal e de suas Brtidades 8.459.481 9.778.404 7.651.249 9.052.000 9.471.200 9.945.720 10.442.606
1.7.5.0.00.0.0.00 Transferencias de Outras hsttuiQöes RjWicas 22.462^98 23.309.503 25.719.682 27.073.630 28.426.000 29.848.000 31940.000
1.9.0.0.00.0.0.00 Outras Receitas Correntes 23997 83.784 18.791 60.000 72.750 76988 80907
2.0999099.00 RECSTASOECAPfTAL - 163098 8595503 8 995903 8995903 < 8995903
2.4.09.00.0.0.00 Transferencia de Capital - 163.098 8.995903 899S903 8.995903 8.995.903

TOTAL O&RALCA HECSTA 64914.693 71.216.855 T2JMA25 81484303 86575463 90.128^65 93.983.406

RBCBTA CORRBTTELIQUEIA (RCL) 64914.699 71053 757 72448.425 72.869900 77.279,160 81132.562 84.987.503

ICSBWA EECONTIG&ICIA (1%) 772.792“ 811326 849975

PBRLENTUAL DE LREbLIMENTO DA RET STA ORQAMEMTAR1A 10% 1% 14% 5% 4% 4%
1 F O N T E :  B a I a n $ o  Ö r $ a m e n t £ r i o

Para corregäo das distorgöes ocasionadas pela perda do poder aquisitivo da moeda, 

utilizou-se o Indice de Prego ao Consumidor Amplo - IPCA, contemplando a variagäo 

ocorrida nos tres exerci'cios anteriores, a projegäo para 2018 e para os tres exercicios 

subsequentes, conforme parämetros definidos na Lei de Diretrizes Orgamentärias do 

Governo Federal e no relatorio de inflagäo divulgado pelo Banco Central do Brasil.

VARIAQÄO DO IPCA

ANO %

I 2015 10,67%

B
G

2016 6,29%

E 2017 2,95%

B
A
C
E
N

2018 4,00%

2019 4,50%

2020 4,50%

2021 4,50%

Fontes: IBGE / BACEN

2.2 PROJE£AO DA DEPESA



E S T A D O  D A  B A H I A

P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  R I O  R E A L

As metas anuais das despesas do municipio foram calculadas a partir da execugäo 

orgamentäria dos exercicios financeiros de 2015, 2016 e 2017 e da despesa autorizada 

na Lei Orgamentäria de 2018, conforme especificado na tabela a seguir:

LEI DE DIRETRIZES ORQANIENTARIAS 
ESTADO DA BAHIA TABELA II - QUADRO DE DESPESAS
MUNICiPIO DE RIO R E A L __________________________________________ __________ LDQ-2019

COD CtASSlHCAgÄO ECONÖMICA i-------------------- EXECUTADA ORCADA PRBflSTA
1 2015 2016 2017 2018 2019

______ _____________
2021

DESPESAS CORRBflES 61 625 811 60467.308 54.663.110 68 537 bb3 71 829 858 75434.0» 78239440

3.1 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 44.430.798 39.603.076 48.133.400 41.100.730 42.914.875 44.831.632 46.745.305

3 2 JUROS E ENCARGOS DADMDA - - - 2.000 2.108 2.202 2.296

3.3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 17.195.013 20.864.233 16.529.710 27.434.923 28.912.875 30.200.226 31.491.939

i m DESPESAS DE CAPITAL 7 092 734 5 407 626 71G9 049 12 964 250 13472414 14283480 14493.991

4.1 INVESTIMENTOS 2.561.050 5.407.626 3210.417 10.164250 10.701.574 11.179.551 11.657.719

4.5 INVERSOES FINANCEIRAS - - - - - - -

45 AMORTIZACÄO DA DfVIDA 4.531.684 - 3.958.632 2.800.000 2.970.839 3.103.529 3236272

ffiS B RESERVA DECONI1NGENCIA 363.000 772.792 811.32G 849475

TOTAL GStAL DA DESPESA 68.718545 65.874.935 71.832.159 81564.903 86275463 90.1282465 93.983.406

1 F O N T E :  B a l a n g o  Q r g a m e n t a n o

2.3 PARÄMETROS ECONÖMICOS

PARÄMETROS
AN OS

2018 2019 2020 2021

Crescimento Real do P B  do Pafe (% a.) 2,5% 2 ,5% 2,5% 2,5%

IPCA (Varia$äo % media) 4,50% 4,00% 4,50% 4,50%

Salärio Minimo (R$) 954,00 1.001,70 1.051,79 1.104,37

Varia^äo do Salärio Minimo1 1,81% 5,00% 5,00% 5,00%

Taxa de Juras - SELIC (% em dezembra) 8,75% 8,50% 8,50% 8,50%

Fonte: Relatörio FOCUS_BACEN

1 V ariagäo do S a lä rio  M in im o em  2019 com parado ao va lo r de 2018

PIB - PRODUTO INTERNO BRUTO

|R$ 1 000)

ENTE
IBGE INFLACIONADO

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Bahia 223.930.000 245.024.862 260.431.244 268.107.064 278.831.347 291.378.757 304.490.801 318.192.887

Rio Real 650.380 693.740 714.187 742.754 776.178 811.106 847.606 1.853.556

Fonte: Sites da SEI-BAe BGE Cidades e projetadas pelo PCA

2.4 METAS ANUAIS DE RESULTADO PRIMÄRIO
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Resultado Primärio indica se os rn'veis de gastos orgamentärios do municipio säo 

compativeis com as receitas arrecadadas. Evidencia, portanto, se as RECEITAS NÄO- 

FINANCEIRAS (Receitas Fiscais) säo suficientes para atender as DESPESAS NÄO -  

FINANCEIRAS (Despesas Fiscais).

Em cumprimento ao inciso II do parägrafo 2°, art. 4° da LRF, foi realizado o cälculo do 

resultado primärio, adotando-se a seguinte metodologia:

a) Os dados referentes as receitas e despesas foram extraidas das metas 

estabelecidas para as mesmas, conforme elucidado nos itens 2.1 e 2.2.

b) Na determinagäo da meta do Resultado Primärio pretendida, levou-se em 

consideragäo a relagäo entre a Divida Consolidada versus RCL - Receita Corrente 

Liquida, bem como as parcelas de amortizagäo da divida, programadas para 2019 

e os 02 (dois) exercicios financeiros subsequentes.

c) O calculo da Meta de Resultado Primärio obedeceu a metodologia estabelecida 

pelo Govemo Federal, atraves das portarias expedidas pela Secretaria do Tesouro 

Nacional.

MEMÖRIA DE CÄLCULO DA META FISCAL DO RESULTADO PRIMÄRIO

receitas prim Arias 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

RECEITAS PRIMÄRIAS CORRENTES (1) 64.769.215 70.905.433 70.370.646 72.695.000 77.096.460 80.940.727 84.786.076
Receitas Tributarias 2.656.224 2.813.145 4.030.921 3.065.485 3.346.800 3.515.124 3.689.993
Receitas de Contribuigöes - - 23.895 3.000 25.000 26.250 27.563
Receita Patrimonial Liquida - - - - - - -

Receita Patrimonial 145.485 148.324 1.677.780 174.000 182.700 191.835 201.427
(-) Aplicagöes Financeiras (145.485) (148.324) (1.677.780) (174.000) (182.700) (191.835) (201.427)

Receita de Senigos 2.361 2.919 644 10.000 13.500 14.175 14.883
Transferencias Coirentes 62.086.933 68.005.584 66.296.394 69.556.515 73.638.410 77.308.791 80.973.430
Demais Receitas Correntes 23.697 83.784 18.791 60.000 72.750 76.388 80.207

RECEITAS DE CAPITAL (II) - 163.098 . 8.995.903 8.995.903 8.995.903 8.995.903
Opetagbes de Credito (III) - - - - - - -

Amortizagäo de Emprestimos (IV) - - - - - - -
AJienagao de Bens (V) - - - - - - -
Transferencias de Capital - 163.098 - 8.995.903 8.995.903 8.995.903 8.995.903
Out ras Receitas de Capital - - - - - - -

RECEITAS PRIMÄRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) - 163.098 - 8.995.903 8.995.903 8.995.903 8.995.903
RECEITA PRIMÄRIA TOTAL (VII) = (1 + VI) 64.769.215 71.068.531 70.370.646 81.690.903 86.092.363 89.936.630 93.781.979

BE5PESA5 PRIMÄRIAS 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

DESPESAS CORRENTES (VIII) 61.625.811 60.467.308 64.663.110 68.537.653 71.829.858 75.034.059 78.239.540
Pessoal e Encargos Sociais 44.430.798 39.603.076 48.133.400 41.100.730 42.914.875 44.831.632 46.745.305
Juros e Encargos da DMda (DQ - - - 2.000 2.108 2.202 2.2S6
Outras Despesas Correntes 17.195.013 20.864.233 16.529.710 27.434.923 28.912.875 30.200.226 31.491.939

DESPESAS PRIMÄRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 61.625.811 60.467.308 64.603.110 68.535.653 71.827.750 75.031.858 78.237.244
DESPESAS DE CAPITAL (XI) 7.092.734 5.407.626 7.169.049 12.964.250 13.672.414 14.283.080 14.893.991

Inves timentos 2.561.050 5.407.626 3.210.417 10.164.250 10.701.574 11.179.551 11.657.719
Inversöes Financeiras - - - - - _ -
Amortizagäo da Divida (XV) 4.531.684 - 3.958.632 2.800.000 2.970.839 3.103.529 3.236.272

DESPESAS PRIMÄRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI -X II -X III -XIV) 2.561.050 5.407.626 3.210.417 10.164.250 10.701.574 11.179.551 11.657.719
RESERVA DE CONTING6NCIA (XVI) - - - 363.000 772.792 811.326 849.875
RESERVA DO RPPS (XVII) - - - - - - -

DESPESA PRIMÄRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 64.186.861 65.874.935 67.873.528 79.062.903 83.302.116 87.022.734 90.744.838

RESULTADO PRIMÄRIO (XIX) = (VII - XVIII) 582.354 5.193.596| 2.497.118| 2.628.000] 2.790.247J 2.913.896] 3.037.142

2.5 METAS ANUAIS DE RESULTADO NOMINAL
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0  Resultado Nominal representa a variagäo da divida fiscal liquida do ente, constitui um 

indicador da necessidade de financiamento do setor püblico. Os cälculos das metas 

anuais relativas ao referido indicador foram efetuados em conformidade com metodologia 

estabelecida pelo Governo Federal e normatizada pela Secretaria do Tesouro Nacional.
MEMÖRIA DE CÄLCULO D A META FISCAL DO RESULTADO NOMINAL

DiVIDA FISCAL LIQUIDA
2015 2016

(b)
2017
(c)

2018
<d)

2019
(e)

2020
(0

2021
(g)

DfVIDA CONSOLIDADA (1) 29.179.901,12 38.718.232,78 3435534231 34.68156550 34507.660,27 3433532137 3446334636

DEDUCÖES (II) 416308,23 2429553,96 2547554/42 257353336 2599.16830 252545939 2551/41159

Disponibilidade de Caixa bruta 2.007.068,64 2.499.068,23 2.843.822,02 2.872.260,24 2.900.982,84 2.929.992,67 2.959.292,60
Demais Haveres Financeiras - - 73.546,67 74.282,14 75.024,96 75.775,21 76.532,96

(-) Restes a Pagar Processados (Exeeto precatörios) (1.590.260,41) (369.414,27) (369.414,27) (373.108,41) (376.839,50) (380.607,89) (384.413,97)

DfVIDA CONSOLIDADA LfQUIDA (III) = (1 - II) 28.76339259 3658857852 3230738739 32407.63153 31.908/49137 31.70936138 31512334,77

RECEITA DE PRMATEAQÖES (IV) - - - - - - -
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) - - - - - - -

DiVIDA FISCAL LiQUIDAOA) = (III + IV- V) 28.763.093 36.588.579 32.307.388 32.107.632 31.908/492 31.709.962 31.512.035

RESULTADO NOMINAL (b-a) (ob) (d-c) (e-d) (f-e) (g-f)

VALOR 7.825/486 (4.281.191) (199.756) (199.140) (198.530) (197.927)

2.6 METAS ANUAIS PARA O MONTANTE DA DIVIDA PÜBLICA

Divida Püblica Consolidada e o montante total apurado:

a) das obrigagöes financeiras do municipio, inclusive as decorrentes de emissäo de 
titulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convenios ou tratados;

b) das obrigagöes financeiras municipio, assumidas em virtude da realizagäo de 
operagöes de credito para amortizagäo em prazo superior a doze meses ou que, 
embora de prazo inferior a doze meses, tenham constado como receitas no 
orgamento;

c) dos precatörios judiciais emitidos a partir de 05 de maio de 2000 e näo pagos 
durante a execugäo do orgamento em que houverem sido incluidos

E importante destacar, em relagäo aos limites de endividamento de Estados e Municipios, 

o que estabelece a Resolugäo do Senado Federal n° 40/2001:

“Art. 3 ° - A  divida consolidada liquida dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municipios, ao final do decimo quinto exercicio financeiro 
contado a partir do encerramento do ano de publicagäo desta 
Resolugäo, näo poderä exceder, respectivamente, a:

(...)

II -  no caso dos Municipios: a 1,2 (um inteiro e dois decimos) vezes a 
receita corrente liquida, definida na forma do art. 2 °J
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Parägrafo ünico. Apös o prazo a que se refere o caput, a 
inobserväncia dos limites estabelecidos em seus incisos I e II sujeitarä 
os entes da Federagäo äs disposigöes do art. 31 da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.”

A Divida Consolidada do Municipio estä constitufda principalmente por parcelamento 

especial de debitos das contribuigöes previdenciärias celebrado junto a Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. A composigäo do saldo da divida contratada em 31.12.2017 era 

a seguinte:

COMPOSIQÄO DA DIVIDA FUNDADA

Credor 31.12.2016 31.12.2017

INSS Parcelado (P) 33.079.417,82 41.949.301,10
PASEP 1.389.870,11 -

Telemar 925.709,93 925.709,93
Embasa 1.080.703,76 931.577,60
Sulgipe 1.781.906,06 1.581.257,07
Outros Encargos Sociais 460.625,10 460.625,10
Total 38.718.232,78 45.848.470,80


